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CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO


REQUERIMENTO 1204/2010

EXMA. SENHORA PRESIDENTE

SENHORES VEREADORES
Considerando que a lei federal de n.º 10.257 de 2001, mais comumente chamada de Estatuto da Cidade, foi criada para regulamentar os artigos 182 e 183 da Constituição Federal que tratam da política de desenvolvimento urbano e da função social da propriedade. 

Considerando que o Estatuto da Cidade é uma tentativa de democratizar a gestão das cidades brasileiras através de instrumentos de gestão, dentre os quais podemos destacar o Plano Diretor, obrigatório para toda a cidade com mais de vinte mil habitantes ou aglomerados urbanos. 

Considerando que a aplicação destes instrumentos de gestão trazidos pelo Estatuto da Cidade tem como objetivo a efetivação dos princípios constitucionais de participação popular ou gestão democrática da cidade e da garantia da função social da propriedade que se constitui na proposição de uma nova interpretação para o princípio individualista do Código Civil, entre outros princípios.

Considerando que as diretrizes do Estatuto da Cidade devem ser utilizadas pelo município de acordo com as características locais. Isto é feito através do plano diretor, que “é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana” do município (Estatuto da Cidade, artigo 40).

Considerando que o objetivo é garantir o desenvolvimento das funções econômicas, sociais e ambientais do município, gerando um ambiente de inclusão socioeconômica de todos os cidadãos e de respeito ao meio ambiente;

Como se pode ver, o plano diretor é à base do planejamento do município, cabendo a ele a tarefa de articular as diversas políticas públicas existentes, fazendo-as convergir para uma única direção.

Considerando que o bairro Capivari em caso hipotético seja julgado constitucional a mudança de zoneamento que a municipalidade pretende fazer no bairro Capivari para criar naquela área um pólo logístico; 
Diante do exposto o vereador Lorival, requer nos termos regimentais, após aprovação em plenário, que seja enviado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal o seguintes pedido de informações:
Existem por parte de alguma Secretaria Municipal competente estudos relacionados à quantidade de lagos, represas, rios, riachos do Bairro Capivari?

Foi levantado por parte de alguma Secretaria Municipal competente o impacto ambiental da área do bairro Capivari referente ao Pólo Logístico?
Porque a Municipalidade escolheu a área do bairro Capivari para a implantação do Pólo Logístico?

Qual estrada será utilizado para que as empresas de Valinhos possam escoar sua produção no Pólo Logístico?

Há estudo de impacto de vizinhança? Caso positivo enviar cópia de inteiro teor.
Em contra partida quais programas que a municipalidade pretende fazer naquela região, ação, projeto?

Foram realizados os seguintes estudos por alguma Secretaria Municipal competente:

a)
manejo de resíduos sólidos;

b)
poluição sonora;

c)
poluição do ar;

d)
poluição da água ( lençóis freáticos, rios e lagos, etc.)

e)
água potável e tratamento de água;

f)
empresas que irão trabalhar com logísticas de produtos potencialmente nocivos a saúde, meio ambiente;

g)
medidas profiláticas e de prevenção;

h)
segurança;

Considerando que a Procuradoria de Justiça do Estado de São Paulo, moveu a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 990.10.353617-7 em face dos artigos 74 e 75 da Lei Municipal 3841/2004 que dispõe sobre o Plano Diretor III do município de Valinhos, onde obteve do Órgão Especial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo do Des. Relator Guilherme Strenger a liminar suspendo os efeitos dos referidos artigos, contudo tecemos o seguinte questionamento: 

Antes mesmo do Egrégio Tribunal de Justiça suspender os efeitos dos referidos artigos a Municipalidade no que dispõe o referido artigo 75 “O empreendimento a ser implantado nas Macrozonas Rural Turística e Rural Turística e de Proteção e Recuperação dos Mananciais deverá apresentar Relatório Ambiental Preliminar - RAP ou Estudo de Impacto do Meio Ambiente – RAP ou Estudo de Impacto do Meio Ambiente – EIA / Relatório de Impacto do Meio Ambiente - RIMA, em conformidade com a legislação pertinente, cuja análise prévia deverá ser realizada pelas áreas técnicas da Municipalidade”, cumpriu o disposto e desenvolveu algum estudo preliminar? Caso Positivo enviar cópia de inteiro teor.
Considerando de forma hipotética que a municipalidade, em todos os estudos acima mencionados não tenha efetuado nenhum estudo na área do bairro Capivari. Pergunta-se:
Quando pretende realizar?

Os estudos serão realizados antes de concessão de licença para a instalação do projeto de logística?

Caso os estudos de impacto ambiental identifique que a área do bairro Capivari seja imprópria para a instalação do Pólo Logístico a municipalidade possui uma segunda área? Caso Positivo em que lugar que s e encontra essa segunda área.   

Valinhos, aos 29 de novembro de 2010.

LOURIVALDO MESSIAS DE OLIVEIRA

VEREADOR
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